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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 035/2016
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Opina pela renovação da autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2016, das ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO PIAUÍ, consoante registro da Lista Básica, versão 2015, com recomendações.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

              O presente parecer resulta da análise do Processo CEE/PI nº 232/2015, no qual a Exma. Sra. Rejane Ribeiro Sousa Dias, Secretária de Estado da Educação, solicita a prorrogação da validade, por mais um ano, da Resolução CEE/PI nº 378/2010, que renova o credenciamento das Escolas Públicas da Rede Estadual de Educação.

Para analisar e apresentar manifestação acerca da solicitação foram designados, pela Presidente do CEE/PI, os Conselheiros Wellistony Viana, Antonio Fonseca, Danílio César e Maria Xavier. Feita a análise, esta foi submetida pelos Conselheiros ao Pleno do Conselho que aprovou o indicativo de envio de um ofício à Exma. Sra. Secretária de Estado da Educação solicitando o que segue: que fosse encaminhada para este Conselho a documentação já existente de cada escola, necessária à renovação da autorização de funcionamento e que também fosse apresentado um cronograma para entrega do restante da documentação, para que a Secretaria cumpra as determinações da Resolução CEE/PI nº 003/2014, no que se refere à renovação de autorização.
A Secretária encaminhou, através do Ofício GSE nº 0915/2015, a seguinte documentação:

1 – Portaria do GSE/ADM nº 0360/2015, que designa as escolas constituintes da Rede Pública Estadual de Ensino do Piauí.
2 – Lista Básica das Escolas da Rede Pública Estadual do Piauí.
3 – Ofício UGERF nº 091, que explicita o cronograma para entrega da documentação das escolas, solicitada por este Conselho, bem como as plantas baixas de localização de 64 escolas.
4 – Informações sobre a lotação de servidores.
5 – Plano de Formação dos Profissionais da Educação Básica das Escolas Públicas da Rede Estadual de Ensino.
6 – Normas Regimentais Gerais.
7 – Proposta Pedagógica Padrão.

Após a juntada dessa documentação ao processo, na sessão do dia 04/01/2016 o mesmo foi distribuído para a Conselheira Maria Pereira da Silva Xavier, relatora deste Parecer.
II – RELATÓRIO
No ofício GSE nº 0828/2015 a Exma. Secretária Estadual de Educação solicita a prorrogação, por mais um ano, da autorização de credenciamento das escolas públicas da Rede Estadual de Ensino, apresentando como justificativa da solicitação a obrigatoriedade de conter no processo de renovação de autorização os itens destacados nos artigos 3º a 7º da Resolução CEE/PI nº 003/2014, dada a dimensão da Rede, e ainda o fato de ter assumido a secretaria em 2015 enfrentando muitas dificuldades que impossibilitaram a providência, em tempo hábil, de todos os documentos solicitados.
Observando os artigos supracitados, a SEDUC, em relação ao terceiro artigo, não atendeu os incisos VI e VII, aqui transcritos:
            [...]
VI – plano contemplando aspectos relativos à estrutura física e pedagógica para o período de autorização e ou de renovação, contendo metas, ações estratégicas e cronograma de execução para um período mínimo de cinco anos;
               VII – quando se tratar de renovação, apresentar relatório circunstanciado, constando, entre outros aspectos, as principais ações desenvolvidas e a demonstração dos resultados da aprendizagem alcançados.

O artigo quarto, que diz respeito ao Regimento Interno, foi atendido.

O artigo quinto, que diz respeito à Proposta Pedagógica, também foi contemplado, a proposta apresenta-se bem elaborada no que se refere ao marco legal e conceitual, contempla todos os itens correspondentes a sua constituição; no entanto, não faz referência à Proposta Pedagógica e à Matriz Curricular desenvolvidas nas Escolas de Tempo Integral, nem nas Escolas onde utilizam a mediação tecnológica, bem como não faz referência à forma de escolha dos gestores escolares.

Quanto ao artigo sétimo, a SEDUC apresentou documentação de 64(sessenta e quatro) escolas do total, de acordo com os autos, de 671(seiscentos e setenta e uma) unidades escolares existentes e 125(cento e vinte e cinco) anexos, referentes aos incisos I e II, deixando em aberto os incisos de III a IX, aqui transcritos:
              [..]

              III - laudo técnico atualizado atestando as condições de segurança e higiene do prédio e suas instalações físicas, elétricas, hidráulicas e sanitárias;

              IV - laudo técnico atualizado atestando as condições de acesso de pessoas com deficiência, em conformidade com a legislação de acessibilidade;

             V - fotografia atualizada da fachada da escola, de suas dependências e instalações;

             VI - relação quantificada das salas de aula e de apoio (biblioteca, laboratórios etc.), com a respectiva área e mobiliário adequado disponível;

             VII - documento comprobatório de que o prédio se encontra à disposição para o funcionamento do estabelecimento (escritura, contrato de locação ou cedência), por pelo menos dois anos;
             VIII - descrição das instalações, equipamentos e materiais destinados à prática da educação física, às aulas de laboratório, às demonstrações audiovisuais, e espaços adequados à educação infantil, quando for o caso;

             IX - descrição das instalações da biblioteca e relação quantificada do acervo disponível, por nível de ensino, adequado(s) ao atendimento dos estudantes e dos professores do curso, obedecendo à legislação vigente.

Nos autos constam ainda informações quanto a Pessoal. De acordo com dados da Unidade de Gestão de Pessoas, a Secretaria tem 21.906 (vinte e um mil, novecentos e seis) servidores efetivos lotados nas escolas da Rede, desse total, 16.667 (dezesseis mil, seiscentos e sessenta e sete) são professores e 5. 252(cinco mil e duzentos e cinquenta e dois) são servidores administrativos. Essas informações são importantes, porém, para o Conselho, no que se refere a Pessoal, é necessário que seja possível identificar se todos os componentes curriculares estão sendo contemplados com professores qualificados na sua área de atuação; a documentação apresentada, no entanto, não permite esse aferimento.
Acrescenta-se ainda a esse relato uma referência ao Centro de Educação Profissional de Tempo Integral Governador Dirceu Mendes Arcoverde que, mesmo não constando nos autos, é de conhecimento público que esta escola está funcionando no formato de uma Escola Militar e que a Secretaria Estadual de Educação planeja a implantação de outras unidades no mesmo formato; no entanto, até a análise deste processo, não havia chegado ao Conselho a solicitação de autorização da Proposta Pedagógica desenvolvida nessa escola, condição sine qua non para seu funcionamento.
III – CONCLUSÃO E VOTO 

A presente solicitação não está prevista no Regimento deste Conselho, bem como em nenhuma de suas Resoluções vigentes; no entanto, considerando a justificativa apresentada e a dificuldade que algumas escolas e redes de ensino estão encontrando para adquirirem junto ao Corpo de Bombeiros a vistoria necessária para emissão do alvará de funcionamento, esta relatoria considera prudente que o Conselho Estadual de Educação aponte uma alternativa, zelando pela legislação vigente, sem tratar de forma diferenciada nenhuma instituição que possa fazer essa mesma demanda, mas uma alternativa que garanta ao estudante a sua certificação ou diplomação, o que não poderá ocorrer sem um ato autorizativo.
É importante registrar também o fato de que, nesse início de ano, os estudantes que lograram êxito nas avaliações de acesso ao ensino superior necessitam da documentação referida anteriormente para efetuarem sua matrícula nas instituições de ensino superior.

Considerando o exposto a relatoria submete ao Pleno deste Conselho, o que segue:
1. Denegar o pedido de prorrogação do prazo de validade da Resolução CEE/PI nº 378/2010.
2. Autorizar, em caráter excepcional, a renovação da autorização de funcionamento das escolas públicas da rede estadual de ensino, conforme o anexo, que é parte deste parecer, por um ano, até 31 de dezembro de 2016, com a seguinte condicionalidade: a Secretaria deverá encaminhar a cada três meses, a partir da aprovação desse ato, um bloco de escolas, com toda a documentação requerida nos artigos 3º, 4º, 5º e 7º, da Resolução CEE/PI nº 003/2014, para fins de renovação da autorização, tendo como prazo limite a validade deste ato autorizativo.
3. Denegar o funcionamento do Centro de Educação Profissional de Tempo Integral Governador Dirceu Mendes Arcoverde, por não estar autorizado a funcionar no formato de Escola Militar.
4. Encaminhar diligência a ser cumprida em 60 (sessenta) dias como condição para a nova renovação da autorização, com os seguintes itens:
I – Fazer uma revisão do Regimento Básico das Escolas, inserindo nesse todas as formas de oferta dos cursos da Educação Básica que a SEDUC contempla, bem como a forma de escolha dos gestores escolares.
II – Fazer uma revisão da Proposta Pedagógica da Rede, apresentando a proposta pedagógica de todas as modalidades e formas de ensino que oferta, incluindo as Escolas de Tempo Integral e a Mediação Tecnológica.
III – Encaminhar documentação que comprove a lotação de professores por escola, atendendo todos os componentes curriculares.
5. Recomendar à SEDUC que encaminhe a Proposta Pedagógica e o Regimento das Escolas que funcionam no formato de Escola Militar, para fins de análise e parecer.
Este é o parecer s. m. j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 28 de janeiro de 2016.
Consª. Maria Pereira da Silva Xavier – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora. 

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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